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EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO COMPRAS DE 
BENS/SERVIÇOS 

 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2026 

PROCESSO DE COMPRA: 3872/2026 

CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EDÉIA / SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE 

 
OBJETO: 

Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
medicamentos de uso veterinário, destinados ao controle de 
zoonoses e tratamento de animais em situação de 
vulnerabilidade, para atendimento das demandas da 
Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, conforme 
especificações e condições constantes neste Edital e seus 
anexos. 

 
VALOR ESTIMADO: 

R$ 50.289,83 (cinquenta mil, duzentos e oitenta e nove reais e 
oitenta e três centavos). 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 
MENOR PREÇO POR ITEM 

FORNECIMENTO PARCELADO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

EXCLUSIVIDADE 
ME/EPP/EQUIPARADAS: 

Licitação com itens exclusivos para Microempresas (ME), 
Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas, com 
fundamento no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 
123/2006 e no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão 
de todos os itens possuírem valor estimado individual inferior 
a R$ 80.000,00. 

LOCAL: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL (www.bll.org.br) 

DATA DA ABERTURA DA 
SESSÃO 

 
HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO 

10/11/2026 09:01 hora(s) 

RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

A PARTIR DAS 08:00HS DO DIA 28/10/2026 AS 08:000HS DO DIA 
10/11/2026 

 
ABERTURA E JULGAMENTO 

DAS 08:00HS DO DIA 10/11/2026 ÀS 09:00HS DO DIA 
10/11/2026 

INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS 

 
09:01HS do dia 10/11/2026 

REFERÊNCIA DE TEMPO Horário de Brasília (DF) 

http://www.edeia.go.gov.br/
http://www.bll.orb.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE EDÉIA 
AV PRESIDENTE KENNEDY, 161 - ALEGRETE - CEP: 75940-000 - EDÉIA-GO 

CNPJ: 01.788.082/0001-43 - Tel: 64 3492-1545 - Site: www.edeia.go.gov.br 
 

2  

 

1. PREÂMBULO 
1.1. Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE EDÉIA-GO, por intermédio da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente, realizará licitação na modalidade pregão eletrônico, do tipo menor 
preço, no modo de disputa aberto, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
demais legislações aplicáveis. 
 
2. OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
medicamentos de uso veterinário, destinados ao controle de zoonoses e tratamento de animais em 
situação de vulnerabilidade, para atendimento das demandas da Secretaria do Meio Ambiente de 
Edéia/GO, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos. 
 
2.2. O julgamento da presente licitação ocorrerá por item, podendo o licitante participar de quantos 
itens forem de seu interesse, devendo apresentar proposta individual para cada item pretendido, 
observadas as exigências estabelecidas no edital e seus anexos. 

 
2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras e as  
especificações técnicas constantes no Edital e seus anexos, o licitante deverá obedecer a este último. 

 
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
3.1. Os pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnações poderão ser feitos por qualquer 
pessoa, exclusivamente por meio eletrônico, através do portal de compras da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura 
da sessão pública. 
 
3.2. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se 
identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, 
e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (telefone 
e e-mail). 

3.2.1. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes 
às solicitações. 

3.2.2. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o 
pedido registrado com número de entrada, data/hora do registro e tipo (pedido de esclarecimento ou 
impugnação). 

3.2.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de 
recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital de licitação e dos anexos. 

 
3.3. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será 
disponibilizada via portal de compras da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br). 
 
3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo de licitação. 

 
3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se 
dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
 
3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 
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observados os prazos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e 
serão arquivadas pela autoridade competente. 

 
3.9. A não impugnação do Edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do 
direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame. 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. A participação nesta licitação se dará exclusivamente por meio do portal de compras da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br). 
 
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 
demais licitantes enquadrados como beneficiários, nos limites previstos na Lei Complementar nº 
123/2006. 

 
4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior: 

4.3.1. não se aplica no caso de licitação, ao item de contratação cujo valor estimado for 
superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 
ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado 
o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos subitens 4.3.1. e 4.3.2. 

 
4.4. Para fins do disposto neste Edital, o enquadramento dos beneficiários se dará da seguinte forma: 

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do 
caput e § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006; 
4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991; 
4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de 

junho de 2007, e no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
 

4.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam regularmente credenciados no Portal de Compras da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br). 

4.5.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas ao Portal de Compras da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, até no mínimo uma hora antes 
do horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

4.5.2. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e 
intransferível, ficando excluída da responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor do 
Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
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autorizados. 
4.5.3. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal de 

Compras da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.4. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do 
licitante e do seu representante para realização das transações inerentes ao Edital. 

4.5.5. O licitante se responsabiliza: 
4.5.5.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 

Portal de Compras, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 

4.5.5.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
4.6. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006, deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu 
credenciamento. 

4.6.1. Não havendo comprovação, no Portal de Compras, da condição de beneficiário até o 
momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos benefícios listados a Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006. 

 
4.7. Não poderão participar desta Licitação as empresas que: 

4.7.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
4.7.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.7.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
4.7.4. Que se enquadrem nas seguintes situações: 

4.7.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

4.7.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 
4.7.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 
conforme legislação vigente; 

4.7.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
4.7.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
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público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

4.7.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.7.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores 
membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas exerçam 
funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da 
República; 

4.7.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
Edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do 
Portal de Compras da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br), a proposta com o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio, informando, obrigatoriamente no sistema: 

5.1.1. a marca; e 
5.1.2. o valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 
 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a 
data e horário marcados para a abertura da sessão pública. 
 
5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de 
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, e deverão: 

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas 
decimais após a vírgula. 

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus 
que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e 
exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas. 

 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses. 
 
5.6. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição, quando for o caso. 
 
5.7. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo 
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próprio do Portal de Compras, as seguintes declarações: 
5.7.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus 

anexos, concorda com suas condições, declara que a sua proposta econômica compreenderá a 
integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e atendo aos requisitos de 
habilitação neles estabelecidos. 

5.7.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e 
que comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante; 

5.7.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que 
proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores 
de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

5.7.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

5.7.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, também deverá ser declarado: 

5.7.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus artigos 42 a 49. 

5.7.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume 
o compromisso de promover a regularização caso venha a formular o lance vencedor, 
cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação. 
5.7.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa: 

5.7.6.1. que participa da licitação sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no 
art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 
5.8. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções 
dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data e horário indicados neste Edital. 
 
6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no Edital, os licitantes poderão 
encaminhar lances públicos e sucessivos exclusivamente por meio do Portal de Compras da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br). 

 
6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no 
registro. 

 
6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance 
por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances. 

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$ 0,01 
(um centavo). 

 
6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço. 
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6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 
6.7. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances terá duração de 10 minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 minutos 
do período de duração desta etapa. 

6.7.1. Encerrada a etapa de envio de lances sem prorrogação automática pelo sistema, nos 
termos descritos acima, o Pregoeiro poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, na busca pelo melhor preço. 

6.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances durante a prorrogação, inclusive quando se tratar de 
lances intermediários. 

6.7.3 Na hipótese de não haver novos lances durante a prorrogação automática, a etapa de 
envio de lances será encerrada automaticamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 
disposto no item 6.5. 

6.7.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5%, o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.7.5. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários, podendo optar por não ofertar nenhum lance no sistema. 

6.7.6. Encerrada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme disposto no item 6.5. 
 
6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance 
registrado, bem como poderão visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo 
vedada a identificação do licitante. 
 
6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da 
sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 

 
6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para o 
pregoeiro a sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente 
decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

 
6.11. Do empate ficto 

6.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação junto ao Portal de 
Compras da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br) do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.11.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior será convidada a enviar 
declaração que está apta a usufruir do empate ficto, e terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

http://www.edeia.go.gov.br/
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tanto. 
6.11.2.1.1. Caso o licitante não envie a declaração, o Pregoeiro poderá dar 

continuidade à sessão pública. 
6.11.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

6.11.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
6.12. Do empate real 

6.12.1. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

6.12.2. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre 
as propostas empatadas. 

6.12.3. As regras previstas neste subitem não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação do licitante melhor classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

CONSULTA AOS CADASTROS FORNECEDOR 
PESSOA 
JURÍDICA - 
CNPJ 

FORNECEDOR 
PESSOA FÍSICA
 - CPF 

SÓCIO 
MAJORITÁRIO
*- CPF 
e/ou CNPJ 

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo 
site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/consulta-
por-nome  

NÃO SIM NÃO 

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível 
pelo site 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111
9705510 82228::::P3_TIPO:CPF  

NÃO 
(Consultas já 
integram a 
certidão 
consolidada do 
TCU) 

SIM NÃO 

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) 
mantidos pela Controladoria-Geral da 
União (CGU), acessível pelo
 site https://certidoes.cgu.gov.br/ 

SIM NÃO 

 

http://www.edeia.go.gov.br/
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https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660%3A3%3A111970551082228%3A%3A%3A%3AP3_TIPO%3ACPF
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Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
por Ato  de Improbidade Administrativa  e 
Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça  (CNJ),  acessível  pelo site 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_re 
querido.php?validar=form. 

 SIM SIM 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 
4 certidões: (1) Licitantes Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e 
(4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas . 
Acesso disponível no site 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

SIM NÃO NÃO 

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), será realizada em 
nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 
7.1.1.Caso conste na consulta a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas consultadas. 

7.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.1.1.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, 
por falta de condição de participação. 

7.2. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, considerando os valores unitários e totais 
de referência de cada item. 
 

7.2.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preços 
readequada ao último lance, com os respectivos valores unitários e totais discriminados, no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, prorrogável por igual 
período por solicitação justificada do licitante e aceitação da Administração. 

7.2.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes 
situações: 

7.2.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo 
Pregoeiro; 

7.2.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no Edital para a 
verificação de conformidade de que trata o item 7.2. 

 
7.2.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload da proposta comercial ajustada ao seu 

http://www.edeia.go.gov.br/
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último valor ofertado, conforme modelo constante no Anexo VI - Proposta Comercial. 
 

7.3. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita da área técnica especializada no objeto. 
 
7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.4.1. contiver vícios insanáveis; 
7.4.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Anexo 

I - Termo de Referência e demais anexos; 
7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e 

unitário definido para a contratação; 
7.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e/ou 
7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do 

Anexo I - Termo de Referência e demais anexos, desde que insanáveis. 
7.5. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valores inferiores a 50% do 
valor estimado pela Administração, caracterizando presunção relativa, sujeita à diligência. 

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada 
após diligência do Pregoeiro, que comprove: 

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
7.5.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas diligências, para que o 
licitante comprove a exequibilidade da proposta. 

 
7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com 
o primeiro colocado, exclusivamente por meio do Portal de Compras e de forma pública e 
transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras. 

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do item 
7.6, respeitada a ordem de classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão 
utilizados os critérios de desempate definidos neste Edital. 

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que 
deverá ser anexada aos autos do processo de contratação. 
 
7.7. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor 
ofertado na negociação, e, se necessário, os documentos complementares, no prazo de 2 horas, 
contado da solicitação do Pregoeiro no sistema. 
 
7.8. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A 
proposta poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 

 
7.9. O prazo de validade da proposta de preços será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data de abertura da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 

7.9.1. Decorrido o prazo previsto no subitem anterior sem que haja a convocação para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 
 

http://www.edeia.go.gov.br/
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7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.11. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências ou 
por motivos logísticos, a continuidade do certame e a data de sua retomada serão informadas no chat 
do sistema eletrônico. 
  7.11.1. Caso a suspensão decorra de falhas técnicas do sistema que exijam nova abertura de 
prazo para lances, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência. 
 
7.12. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas ou da habilitação, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, inclusive promovendo diligências para 
complementação de informações ou documentos. 

7.12.1. Na hipótese de convocação para envio de documentos complementares de 
habilitação ou de esclarecimentos técnicos decorrentes de diligência (tais como catálogos, certificados 
ou manuais dos produtos ofertados), o licitante disporá do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da respectiva solicitação no chat do sistema, sob pena de desclassificação ou inabilitação. 

7.12.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as 
características do bem ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, ficha técnica ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
7.13. Da apresentação de amostras ou Prova de Conceito: 

7.13.1 Não haverá apresentação de amostras ou prova de conceito no presente certame. 
 

7.14. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo 
procedimento realizará a verificação da habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 

 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados quando solicitados pelo Pregoeiro em 
formato digital no sistema eletrônico, por upload, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, 
observadas as hipóteses elencadas no item 7.2.1.1 deste Edital. 

8.1.1. A não regularização dos documentos de habilitação no prazo do subitem anterior 
implicará a inabilitação do licitante, salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
8.2. Após a apresentação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

8.2.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 

 
8.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

8.3.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

http://www.edeia.go.gov.br/
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8.3.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

 
8.4. Aos beneficiários listados no item 4.4 será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério da administração, para regularização da documentação fiscal e/ou 
trabalhista, contado a partir da divulgação da análise dos documentos de habilitação do licitante melhor 
classificado. 

8.4.1. A não regularização da documentação no prazo deste item implicará a inabilitação do 
licitante vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.4.2. Se houver a necessidade de abertura do prazo para o beneficiário regularizar sua 
documentação fiscal e/ou trabalhista, o Pregoeiro deverá suspender a sessão de pregão para o item 
específico e registrar no “chat” que todos os presentes ficam, desde logo, intimados a comparecer no 
dia e horário informados no site “Portal da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL”, para a retomada 
da sessão de pregão do item em referência. 

 
8.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes cuja análise 
foi realizada pelo Pregoeiro, depois de definido o resultado do seu julgamento. 
 
8.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação. 

8.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas aos saneamentos de que trata o item acima, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
8.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital e anexos. 
 
8.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

 
8.9. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o licitante será 
habilitado. 

 
8.10. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação jurídica 
8.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
 
8.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

 
8.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
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https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
 
8.13.1. A comprovação de Autorização Especial e Licença junto aos órgãos competentes (MAPA / SVS-
MS / Portaria SVS nº 344/1998) para transporte, manuseio e comercialização de medicamentos sob 
controle especial será exigível exclusivamente do licitante vencedor dos itens correspondentes a 
anestésicos e sedativos controlados (especificamente: Cetamina e Xilazina), não sendo exigível tal 
comprovação dos licitantes que concorram estritamente aos demais itens comuns. 

 
8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
8.15. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

 
8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 
8.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 

 
8.18. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
8.19. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
 
8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

 
8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
8.23. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 
8.24. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio ou sede 

http://www.edeia.go.gov.br/
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do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

8.25. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 
8.26. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
8.27. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.28. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo Cartório Distribuidor(es) da justiça do 
domicílio da sede do licitante, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data da entrega das 
propostas, sendo admitida quando regulamentada pelo respectivo Poder Judiciário de sua jurisdição, 
aquelas emitidas utilizando-se meios eletrônicos que abrangem o referido domicílio, devendo observar: 

1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar 
a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação; 
2) Aplica-se o entendimento do subitem anterior, amparado pelo entendimento do Tribunal de 
Contas da União, no Acórdão n.º 5686/2017 - Primeira Câmara, que “a vedação da participação de 
empresas em recuperação judicial, com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em 
recuperação extrajudicial, com plano de recuperação homologado judicialmente, em certames 
licitatórios, está em desacordo com o entendimento do TCU (Acórdão n. 658/2017 - Plenário) e da 
AGU (Parecer n. 4/2015/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU); 
3) A exigência de apresentação de certidão negativa de recuperação judicial deve ser relativizada a 
fim de possibilitar à empresa em recuperação judicial participar do certame, desde que demonstre, 
na fase de habilitação, a sua viabilidade econômica. 

 
Qualificação Técnica 
8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
8.30. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

 
8.31. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

 
9. DOS RECURSOS 
9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, 
de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio 
no sistema, no prazo de 3 dias úteis, contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de 
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admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, realizado pelo Pregoeiro. 
9.1.2 O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de 

manifestação de intenção de recorrer de que trata o item 9.1, ao final da etapa de habilitação. 
9.1.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 
9.1.4 A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou 
inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente identificados, relativos aos 
recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-
mail licitação@edeia.go.gov.br e identificados com os dados da empresa licitante e do 
processo licitatório (nº. do processo e lote), observado o prazo previsto no item 9.1. 
9.1.5 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas 
contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis, contados da data final do prazo do recorrente, pelas 
mesmas formas de apresentação do recurso. 
9.1.6 Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses.   
9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem 

ser aproveitados. 
9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica 

a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 
 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
 
10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que 
trata a Lei Federal nº 14.133, de 2021, por motivo de conveniência e oportunidade decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, e deverá anulá-lo por ilegalidade insanável, de ofício ou por 
provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos licitantes. 
 
10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados 
(art. 71, § 3º, Lei Federal n° 14.133, de 2021). 

 
10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

 
10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, 
tornando sem efeito os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 
10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da 
licitação, observado, no que couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 10.1 ser constatada durante a execução contratual, 
aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1. A sessão deverá ser reaberta, nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou que anule a própria sessão pública, situação em 
que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e 
também por e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

http://www.edeia.go.gov.br/
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11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal de 
Compras da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL(www.bll.org.br), sendo responsabilidade do 
licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 
12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
 

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e 
ficarão disponíveis para consulta no Portal da Transparência do Município em www.edeia.go.gov.br. 

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal da Transparência do Município em 
www.edeia.go.gov.br, bem como será apensada aos autos do processo de contratação. 

 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para 
assinar o termo de contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras 
penalidades aplicáveis. 

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 
seja aceito pela Administração. 

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente decorrentes deste Edital, somente será analisada se 
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para 
firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente. 

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação 
regular no momento de assinar o contrato, não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar 
o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
13.1.4. A Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, 
poderá: 

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, inclusive em valor superior ao 
inicialmente adjudicado, desde que dentro do valor estimado da contratação. 

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidasem favor do órgão ou da entidade promotora da licitação. 

http://www.edeia.go.gov.br/
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13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na 
forma do item 13.1.5.1. 

13.1.8. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

13.1.8.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à 
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

13.1.8.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e 
seus anexos; 
13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e concorda com os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei. 

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de 
Referência. 

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação para 
a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
14. DA SUBCONTRATAÇÃO 
14.1. É vedada a subcontratação total do objeto, admitindo-se apenas atividades acessórias ou 
complementares que não impliquem transferência da responsabilidade contratual. 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO 
15.1. Não haverá exigência de garantia financeira da execução para o presente certame. 

 
16. DO PAGAMENTO 
16.1. As condições de pagamento estão estabelecidas no Anexo I, Termo de Referência. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência. 

 
18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não 
serão aceitas alegações de desconhecimento. 
 
18.2. O procedimento será divulgado no Portal da Transparência do Município em 
www.edeia.go.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 
18.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 

 
18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 
vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na 
Administração. 

 
18.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não 
conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação. 

 
18.6. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, 
bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 
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18.7. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de 
Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação. 

 
18.8. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da compra. 

 
18.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado deste certame. 

 
18.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

 
18.11. Fica eleito o foro da Comarca de Edéia, Estado de Goiás, para dirimir eventuais conflitos de 
interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro 
foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 
18.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e 
seus Anexos no Portal da Transparência do Município em www.edeia.go.gov.br. 

 
18.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II - DECLARAÇÃO PARA MICROEMPEQUENAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E DEMAIS 
REPRESENTAÇÕES QUE SE ENQUADREM NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E ALTERAÇÕES 
ANEXO III – Declaração de Pleno Atendimento; 
ANEXO IV – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 
Constituição Federal; 
ANEXO V – Minuta Contratual ou da ARP;  
ANEXO VI – Modelo Proposta de Preços; 

 
 

Edéia-GO, aos 14 dias do mês de outubro de 2026. 
 
 
 
 
 

PAULO HENRIQUE PIRES 
Pregoeiro 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
1.1. Objeto 
Constitui objeto do presente Termo de Referência a futura e eventual aquisição de medicamentos de 
uso veterinário, destinados ao controle de zoonoses e tratamento de animais em situação de 
vulnerabilidade, para atendimento das demandas da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, 
mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 
A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.2. Natureza do objeto 
Aquisição de bens comuns (materiais de consumo farmacológico de uso veterinário). 
 
1.3. Unidade demandante 
Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO. 
 
1.4. Local de entrega 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Anexo Sebastião Gomes Martins), das 08:00hrs às 11:00hrs 
e das 13:00hrs às 17:00hrs. 
Av. Presidente Kennedy, nº 161 – Setor Alegrete 
Edéia/GO – CEP 75940-000. 
 
1.5. Prazo de entrega 
O prazo máximo para entrega dos medicamentos de uso veterinário será de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
1.6. Vigência da Ata de Registro de Preços 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, nos termos 
do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
1.7. Quantitativos e especificações 
Os itens a serem registrados encontram-se discriminados abaixo: 
 
 

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total R$ 

ADSORVENTE DE TOXINAS E VENENOS PARA CÃES E GATOS 
CAIXA C/ 10 SACHÊS: Carvão ativado 40,00 g, Zeolita 40,00 g, 
Caolim 10,00 g, Pectina 10,00 g; forma farmacêutica: pó; 
apresentação: caixa com 10 sachês de 8 g cada; uso veterinário. 

CAIXA 15 R$ 175,95 R$ 2.639,25 

ANESTÉSICO DISSOCIATIVO, CLORIDRATO DE CETAMINA 10,00 G, 
FRASCO DE 10 ML: Cloridrato de cetamina 10,00 g, veículo q.s.p. 
100,00 ml; solução injetável; frasco de 10 ml; uso veterinário. FRASCO 20 R$ 171,77 R$ 3.435,40 

ANTIBIÓTICO INJETÁVEL 50 ML: Penicilina G Procaína 10.000.000 

UI, Penicilina G Benzatina 10.000.000 UI, Dihidroestreptomicina 

(sulfato) 20,00 g; solução injetável; frasco de 50 ml; uso 

FRASCO 10 R$ 43,41 R$ 434,10 
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veterinário. 

ANTIDIARREICO CAIXA COM 25 ENVELOPES DE 15 G CADA: 
Ftalilsulfatiazol 1,00 g, Sulfaguanidina 1,50 g, Sulfato de 
Estreptomicina 0,45 g, Hidróxido de Alumínio 0,80 g, Pectina 0,60 
g, Caulim 3,50 g, excipiente q.s.p. 15,00 g; pó; caixa c/ 25 
envelopes de 15 g cada; uso veterinário. 

CAIXA 15 R$ 11,54 R$ 173,10 

ANTIPARASITÁRIO (VERMÍFUGO) - CAIXA COM 10 FITAS 
ALUMINIZADAS COM 4 COMPRIMIDOS CADA: Fenbendazol 200 
mg, Pamoato de Pirantel 144 mg, Praziquantel 50 mg; Excipiente 
q.s.p 700 mg; uso veterinário. 

CAIXA 30 R$ 343,62 R$ 10.308,60 

ANTIPARASITÁRIO (VERMÍFUGO) FRASCO 30 ML: Fenbendazol 
200 mg, Pamoato de Pirantel 144 mg, Praziquantel 50 mg, 
excipiente q.s.p. 5 ml; solução oral; frasco de 30 ml; uso 
veterinário. 

FRASCO 20 R$ 59,74 R$ 1.194,80 

ANTIPULGAS 40/60 KG: Fluralaner 40 mg (para cães de 40 a 60 
kg); forma: comprimido mastigável; embalagem com 1 
comprimido; uso veterinário. 

CAIXA 10 R$ 112,52 R$ 1.125,20 

ANTIPULGAS CAIXA C/ 6 COMPRIMIDOS: Nitenpiram 11,4 mg; 

forma: comprimido; caixa contendo 6 comprimidos; uso 

veterinário. 

CAIXA 15 R$ 132,16 R$ 1.982,40 

BABECID 10 ML: Diminazeno diaceturato 1,4 g, Antipirina 7,5 g, 
veículo q.s.p. 100,0 ml; frasco contendo 10 ml. 

FRASCO 10 R$ 25,57 R$ 255,70 

DOXICICLINA 100 MG CAIXA C/ 16 CÁPS./COMP.: Doxiciclina 

100 mg; comprimidos/cápsulas; caixa com 16 unidades; uso 

veterinário. 

CAIXA 30 R$ 37,80 R$ 1.134,00 

DOXICICLINA 200 MG CAIXA C/ 16 CÁPS./COMP.: Doxiciclina 

200 mg; comprimidos/cápsulas; caixa com 16 unidades; uso 

veterinário. 

CAIXA 20 R$ 56,64 R$ 1.132,80 

DOXICICLINA 50 MG CAIXA C/ 16 CÁPS./COMP.: Doxiciclina 50 

mg; comprimidos/cápsulas; caixa com 16 unidades; uso 

veterinário. 

CAIXA 30 R$ 38,96 R$ 1.168,80 

ENROFLOXACINO 10% 50 ML: Enrofloxacino a 10%; solução 

injetável; frasco de 50 ml; uso veterinário. 
FRASCO 20 R$ 22,40 R$ 448,00 

IODOPOVIDONA (PVPI) 100ml: Solução alcoólica de 

iodopovidona a 10% (teor de iodo ativo 1%); frasco com 100ml. 
FRASCO 10 R$ 9,69 R$ 96,90 

IVERMECTINA 1% 1000 ML: Ivermectina 1 g a cada 100 ml, 

veículo q.s.p.; frasco com 1000 ml. 
FRASCO 5 R$ 113,66 R$ 568,30 

PENTABIÓTICO: Benzilpenicilina procaína 1.200.000 UI, 

Benzilpenicilina potássica 600.000 UI, Dihidroestreptomicina 

(sulfato) 500 mg, Estreptomicina (sulfato) 500 mg; ampola com 

diluente estéril de 6 ml; padrão Zoetis ou equivalente técnico. 

FRASCO/ 
AMPOLA 

20 R$ 24,25 R$ 485,00 

RIFOCINA SPRAY (ANTIBIÓTICO) 10 MG RIFAMICINA SV: 

Rifamicina SV sódica 10 mg/ml em spray; frasco com 20 ml. 
FRASCO 20 R$ 19,44 R$ 388,80 

SEDATIVO PARA CÃES E GATOS 2% 50 ML: Cloridrato de xilazina 

2,33 g, veículo q.s.p. 100 ml; solução injetável; frasco com 50 ml; 

uso veterinário. 

 FRASCO 40 R$ 84,27 R$ 3.370,80 

SEDATIVO XILAZINA 10% 20 ML: Cloridrato de xilazina a 10% (100 

mg/ml); solução injetável; frasco com 20 ml; uso veterinário. FRASCO 40 R$ 74,10 R$ 2.964,00 

SIMPARICA TRIO 48 MG: Sarolaner + Moxidectina + Pirantel; 

comprimidos mastigáveis; caixa com 1 comprimido; sarnicida e 

carrapaticida. 

CAIXA 20 R$ 128,91 R$ 2.578,20 

SULFADOXINA ASSOCIADA À TRIMETOPRIMA 50 ML: 

Sulfadoxina 20,0 mg/ml + Trimetoprima 4,00 mg/ml; solução 

injetável; frasco de 50 ml; uso veterinário. 

FRASCO 15 R$ 62,40 R$ 936,00 

SULFATO DE VINCRISTINA 1 ML: Sulfato de vincristina 1 mg/ml; 

solução injetável estéril para uso intravenoso exclusivo; frasco-
FRASCO 8 R$ 41,50 R$ 332,00 
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ampola de 1 ml. 

SUPLEMENTO HEPATOPROTETOR 30 COMPRIMIDOS (30g): 

Selenito de sódio, proteinato de zinco, L-glutamina, taurina, 

arginina, vitaminas B2, B6, B12, cisteína, glicina, colina, inositol, 

alcachofra e cardo mariano; 30 comprimidos, com peso total 

aproximado de 30 g; uso veterinário. 

CAIXA 10 R$ 100,48 R$ 1.004,80 

SUPLEMENTO HEPATOPROTETOR 60 ML (ORAL): Arginina, 

colina, cisteína, taurina, inositol, zinco, selênio, cardo mariano, 

alcachofra e complexo B; suspensão oral líquida; frasco de 60 

ml; uso veterinário. 

FRASCO 15 R$ 98,00 R$ 1.470,00 

VITAMÍNICO - VITAMINA A 20ml: Vitamina A 2.000.000 UI em 

óleo de amendoim neutro q.s.p. 20 ml; solução oral; frasco com 20 

ml. 
FRASCO/ 
AMPOLA 

10 R$ 26,83 R$ 268,30 

SUPLEMENTO VITAMÍNICO ORAL 125 ML: Colágeno 

hidrolisado, aminoácidos (taurina, lisina, carnitina, triptofano, 

metionina), vitaminas hidrossolúveis e minerais; frasco com 

125 ml. 

FRASCO 10 R$ 49,51 R$ 495,10 

TINTURA DE IODO 10% 1000 ML: Iodo 10,00 g, Iodeto de sódio 

3,75 g, álcool diluído q.s.p. 100 ml; frasco com 1000 ml. 
FRASCO 8 R$ 204,66 R$ 1.637,28 

VACINA POLIVALENTE ANTIVIRAL E ANTIBACTERIANA 

EMBALAGEM C/ 25 DOSES - (25 frascos de 1 dose e respectivos 

diluentes): Vírus atenuado da cinomose canina (cepa 

onderstepoort), parvovírus canino (cepa intervet 154), adenovírus 

tipo 2 (сера manhattan), parainfluenza vírus (cepa cpi), leptospira 

interrogans sorotipo canicola (sorovar canicola) e 

icterohaemorrhagiae (sorovar copenhageni), forma farmacêutica: 

liofilizado com diluente estéril, apresentação: caixa com 25 doses 

(frascos-ampola contendo o liofilizado e diluente), aplicação: uso 

veterinário. 

EMBALAG
EM 

4 R$ 33,35 R$ 133,40 

VACINA VANGUARD PLUS (DOSE INDIVIDUAL): A FRAÇÃO 

LIOFILIZADA CORRESPONDENTE A 1 DOSE DE 1 ML É CONSTITUÍDA 

DOS VÍRUS VIVOS ATENUADOS COM TÍTULOS - MÍNIMOS POR 

DOSE NA DATA DO VENCIMENTO DE 102,5 DICT50 PARA 

CINOMOSE, 102,9 DICT50 PARA ADENOVÍRUS TIPO 2, 105,0 

DICT50 PARA O VÍRUS DA PARAINFLUENZA CANINA, 107,0 DICT50 

PARA PARVOVÍRUS E DE 600 UN (UNIDADE NEFELOMÉTRICA) 

PARA CADA UMA DAS LEPTOSPIRAS (LEPTOSPIRA CANICOLA, L. 

GRIPPOTYPHOSA, L. ICTEROHAEMORRHAGIAE E L. POMONA). 

FRASCO 100 R$ 71,16 R$ 7.116,00 

VETAGLÓS POMADA DERMATOLÓGICA 50g: CADA 100 g 

CONTÉM: Gentamicina Gentamicina (sulfato) 0,5 g; Sulfanilamida 

5,0 g; Sulfadiazina 5,0 g; Ureia 5,0 g; Vitamina A - palmitato 

120.000 UI; Excipiente q.s.p. 100,0 g, peso líquido 50g. 

BISNAGA 20 R$ 50,64 R$ 1.012,80 

Valor Total: R$ 50.289,83 

 

1.7.1. O valor global estimado para a futura contratação, pelo critério de menor preço por item, 
corresponde a R$ 50.289,83 (cinquenta mil, duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos). 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade inadiável de garantir a manutenção do 
estoque regular de medicamentos veterinários destinados ao controle de zoonoses e ao tratamento 
de animais acolhidos ou em situação de rua/vulnerabilidade do Município de Edéia/GO. 

2.2. A demanda restou consolidada no Documento de Formalização de Demanda e no Estudo Técnico 
Preliminar, os quais evidenciaram que a escassez desses medicamentos compromete diretamente o 
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manejo clínico adequado, expondo a risco sanitário a fauna urbana e a integridade da saúde pública 
local. 

2.3. A aquisição desses fármacos propiciará o controle epidemiológico de patologias transmissíveis 
entre animais e seres humanos (zoonoses), mitigando riscos de contágio de raiva, cinomose, 
parvovirose, leishmanioses e endo/ectoparasitoses, além de prover suporte terapêutico aos 
procedimentos clínicos, anestésicos e cirúrgicos de controle populacional. 
 

2.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP fundamenta-se no caráter contínuo, imprevisível 
e fragmentado das demandas do Setor de Zoonoses/Bem-Estar Animal, permitindo fornecimentos 
parcelados ao longo do ano, evitando perdas por expiração de validade de lotes e otimizando a 
aplicação do erário municipal. 

2.5. A solução escolhida mostrou-se tecnicamente viável e economicamente vantajosa, considerando 
a padronização dos medicamentos veterinários utilizados pelo setor, a eficiência e a adequação 
técnica, bem como a necessidade de reposição periódica de itens de consumo. Além disso, a proposta 
alinha-se à otimização dos recursos públicos e à economicidade proporcionada pelo Sistema de 
Registro de Preços – SRP. 

2.6. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se em razão da possibilidade de fornecimento 
parcelado conforme a demanda da Administração, evitando aquisição excessiva de medicamentos 
veterinários, minimizando riscos de desabastecimento e proporcionando melhor gestão dos recursos 
orçamentários. 

2.7. A contratação encontra-se alinhada às diretrizes de vigilância em saúde ambiental, controle de 
zoonoses e proteção do bem-estar animal no âmbito municipal, visando assegurar o manejo clínico 
adequado, a prevenção de endemias e a mitigação de riscos sanitários à saúde pública e à população 
de Edéia/GO. 
 

2.8. Registra-se que o Município de Edéia/GO encontra-se em fase de implantação e consolidação do 
Plano de Contratações Anual – PCA, motivo pelo qual a presente demanda ainda não consta 
formalmente do referido instrumento de planejamento, sem prejuízo da necessidade pública 
devidamente demonstrada no Estudo Técnico Preliminar – ETP e da compatibilidade da despesa com 
o planejamento orçamentário vigente. 

2.9. Nos termos do art. 18 e art. 6º, inciso XXIII, da Lei nº 14.133/2021, a contratação mostra-se 
necessária, adequada e proporcional ao interesse público envolvido, sendo essencial para garantir a 
continuidade, eficiência e qualidade dos serviços de controle de zoonoses e assistência aos animais em 
situação de vulnerabilidade prestados pela Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

3.1. A solução proposta consiste na futura e eventual aquisição de medicamentos de uso veterinário 
destinados ao controle de zoonoses e ao tratamento de animais acolhidos ou em situação de 
vulnerabilidade, para atendimento das necessidades da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, 
mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, conforme especificações técnicas e quantitativos 
estabelecidos neste Termo de Referência. 

3.2. A contratação contempla o fornecimento parcelado de fármacos e insumos terapêuticos 
necessários à execução de procedimentos clínicos, ambulatoriais, cirúrgicos e profiláticos em cães e 
gatos sob a tutela municipal, visando garantir a saúde, o bem-estar e o manejo adequado dos animais, 

http://www.edeia.go.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE EDÉIA 

AV PRESIDENTE KENNEDY, 161 - ALEGRETE - CEP: 75940-000 - EDÉIA-GO 

CNPJ: 01.788.082/0001-43 - Tel: 64 3492-1545 - Site: www.edeia.go.gov.br 

 

23  

bem como o cumprimento das exigências sanitárias e a proteção da população contra zoonoses. 

3.3. A solução compreende itens de consumo farmacológico essenciais ao desenvolvimento das 
atividades da unidade demandante, contemplando: 

 Adsorventes e desintoxicantes para urgências e intoxicações;  

 Anestésicos dissociativos, analgésicos e sedativos injetáveis;  

 Antibióticos e antimicrobianos injetáveis e de uso oral;  

 Antidiarreicos e protetores gastrintestinais;  

 Antiparasitários e vermífugos orais (suspensões e comprimidos);  

 Ectoparasiticidas, carrapaticidas e sarnicidas sistêmicos;  

 Hemoparasiticidas e agentes quimioterápicos; 
 Antissépticos cirúrgicos e tópicos; 
 Suplementos vitamínicos, minerais e hepatoprotetores; 
 Vacinas polivalentes atenuadas para imunização canina; 
 Pomadas cicatrizantes e bactericidas de uso dermatológico. 

 
3.4. A contratação abrangerá: 

 Fornecimento parcelado dos itens conforme demanda formalizada;  

 Transporte em condições técnicas e sanitárias adequadas, incluindo controle estrito da cadeia 
de frio (+2 °C a +8 °C) para imunobiológicos e vacinas; 

 Carga, descarga e entrega no local indicado pela Administração; 
 Substituição célere, sem custos à Administração, de medicamentos avariados, frascos violados, 

com vícios de qualidade ou desconformes; 
 Apresentação de bulas, registros, prospectos e fichas técnicas comprovando a procedência e 

aprovação dos produtos. 
 

3.5. Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, de fabricação recente, com lote 
e data de validade expressos na embalagem, atendendo integralmente às normas sanitárias e técnicas 
expedidas pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e pelos demais órgãos reguladores pertinentes. 

3.6. Os medicamentos sujeitos a controle especial (anestésicos e sedativos) deverão observar 
integralmente a regulamentação vigente do Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA, 
especialmente a Portaria MAPA nº 837/2025 e suas alterações, bem como os atos normativos que a 
substituam ou regulamentem, inclusive quanto à aquisição, prescrição, notificação, escrituração, 
armazenamento, transporte, dispensação e controle. 

3.7. A solução adotada foi considerada a mais vantajosa sob os aspectos técnico e operacional, 
assegurando a continuidade ininterrupta dos tratamentos clínicos e profilaxias, evitando a escassez de 
medicamentos essenciais e permitindo um controle orçamentário racional decorrente do Sistema de 
Registro de Preços. 

3.8. O modelo de contratação por Pregão Eletrônico, com julgamento pelo menor preço por item, 
permite maior competitividade entre os fornecedores, ampliação da disputa, transparência do 
procedimento e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

3.9. Considerando o ciclo de uso do objeto, a contratação prioriza produtos com validade residual 
prolongada, segurança toxicológica e alta eficácia terapêutica, garantindo a economicidade dos gastos 
públicos, o bem-estar animal e a proteção epidemiológica da coletividade de Edéia/GO. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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4.1. Para atendimento da necessidade administrativa identificada, os medicamentos de uso 
veterinário objeto desta contratação deverão observar rigorosamente os requisitos mínimos de 
qualidade, eficácia, segurança, procedência e conformidade técnica estabelecidos neste Termo de 
Referência, bem como as disposições da Lei nº 14.133/2021, da legislação sanitária e farmacêutica 
veterinária vigente. 

4.2. Requisitos Gerais dos Medicamentos e Produtos: 
 
Em cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, os itens objeto desta licitação 
são destinados exclusivamente à participação de microempresas, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas equiparadas, ressalvada a ocorrência das hipóteses previstas no art. 49 da 
referida lei. 
 
4.2.1. Os produtos farmacêuticos fornecidos deverão: 

 Ser novos, originais, de primeiro uso, de fabricação recente e em perfeito estado de 

conservação física, química e biológica;  

 Atender integralmente às fórmulas, dosagens, volumes e especificações técnicas 

discriminadas neste Termo de Referência;  

 Ser entregues em suas embalagens primárias e secundárias originais, intactas, lacradas, limpas 

e invioladas, sem qualquer sinal de vazamento, umidade, amassamento ou deterioração;  

 Apresentar rotulagem clara contendo número de lote, data de fabricação, prazo de validade, 

composição química detalhada, instruções de uso/armazenamento e número de registro no 

órgão competente (MAPA ou ANVISA);  

 Acompanhar bula explicativa em língua portuguesa, conforme normas dos órgãos sanitários e 

reguladores de medicamentos;  

 Possuir, no ato da entrega efetiva na Secretaria Municipal do Meio Ambiente, validade residual 

correspondente a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total de vida útil 

estipulado pelo laboratório fabricante;  

  
4.3. Normas Técnicas e Regulamentações Sanitárias: 
 
4.3.1. Os medicamentos, substâncias e correlatos veterinários deverão atender estritamente, no que 
couber: 

 Às diretrizes e normativas regulamentares do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);  

 Às normas e resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), quando aplicável 

aos princípios ativos correlatos;  

 Às exigências da Portaria SVS/MS nº 344/1998 e regulamentações pertinentes do MAPA 

relativas ao controle e fiscalização de medicamentos sujeitos a controle especial (anestésicos 

e sedativos, tais como Cloridrato de Cetamina e Cloridrato de Xilazina);  

 Às normas técnicas de Boas Práticas de Distribuição e Fracionamento de Produtos 

Veterinários.  

 
4.3.2. Quando exigido pela legislação sanitária e regulatória específica, os produtos farmacêuticos e 
medicamentos veterinários deverão possuir: 

 Registro ativo e regular junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e/ou à Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), conforme a natureza do item;  

 Cadastro ou notificação vigente perante os órgãos federais competentes;  

 Certificação técnica, autorização de comercialização ou comprovação de conformidade 

emitida pelos órgãos fiscalizadores competentes.  
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4.4. Sustentabilidade, Descarte e Mitigação Ambiental: 
 
4.4.1. A contratada deverá observar práticas de sustentabilidade ambiental e segurança biológica 
durante a execução do fornecimento, compreendendo especialmente: 

 Emprego de embalagens de transporte recicláveis, resistentes e dimensionadas para evitar 

quebras ou vazamentos de produtos químicos no meio ambiente;  

 Fornecimento de produtos farmacêuticos em estrita conformidade com as regras de 

biossegurança, minimizando riscos de contaminação do solo e recursos hídricos decorrentes 

de descarte inadequado;  

 Fornecimento de orientações e apoio técnico para a mitigação de resíduos de agentes 

quimioterápicos (como o Sulfato de Vincristina) e frascos de biológicos/vacinas, observando 

as diretrizes de descarte de resíduos de saúde e a legislação ambiental vigente.  

  

4.5. Requisitos de Eficácia Terapêutica, Qualidade e Cadeia de Frio: 
 
4.5.1. Os produtos deverão apresentar: 

 Eficácia comprovada para a finalidade clínica pretendida (profilaxia, tratamento 

antimicrobiano, sedação, analgesia e controle parasitário);  

 Estabilidade físico-química adequada durante o armazenamento em condições normais;  

 Pureza e controle microbiológico rigoroso dos lotes fornecidos;  

 
 

4.5.2. Os medicamentos imunobiológicos e termolábeis (em especial a Vacina Polivalente Antiviral e a 
Vacina Vanguard Plus) deverão ser obrigatoriamente transportados e entregues sob rigorosa cadeia 
de frio, mantidos continuamente em temperatura entre +2 °C e +8 °C, acondicionados em recipientes 
térmicos apropriados (como caixas isotérmicas com gelo reciclável) e providos de termômetro de 
controle ou indicador de monitoramento térmico durante o transporte. 

4.6. Vedação ao Direcionamento de Marcas: 
As referências a marcas eventualmente constantes nas descrições de referência possuem caráter 
meramente indicativo de padrão técnico, formulação e qualidade mínima (a exemplo da referência a 
Pentabiótico ou Vanguard Plus), sendo admitidos produtos de marcas distintas de qualidade 
equivalente, similar ou superior, desde que comprovadamente atendam a todas as concentrações, 
princípios ativos e exigências sanitárias do objeto. 
 
4.7. Comprovação da Proposta e Documentação Técnica: 
A licitante vencedora deverá apresentar, quando solicitado pelo Pregoeiro, para fins de confirmação 
de conformidade técnica da proposta:  

 Bula técnica oficial devidamente aprovada pelos órgãos de vigilância sanitária/MAPA;  

 Ficha técnica ou prospecto do fabricante detalhando a concentração exata dos princípios 

ativos;  

 Cópia do registro válido do produto emitido pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) 

e/ou pela ANVISA. 

 
4.8. Garantia e Substituição de Produtos Avariados:  
Os medicamentos que forem entregues com embalagem violada, vazamento, frascos partidos, 
divergência na concentração/fórmula, lote ilegível, validade em desacordo ou que apresentem 
alterações físico-químicas (precipitação, turbidez anormal ou alteração de cor) deverão ser recusados 
e integralmente substituídos pela contratada, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis contados da notificação formal. 
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4.9. Requisitos de Habilitação e Qualificação Técnica: 
Para fins de qualificação técnico-operacional e atendimento às exigências regulatórias do setor 
veterinário, a licitante deverá apresentar: 

 Atestado(s) de Capacidade Técnica: fornecido(s) por pessoa jurídica, comprovando aptidão 

para o fornecimento pertinente e compatível em características e prazos com medicamentos, 

produtos veterinários ou farmacêuticos; 

 
 Licença Sanitária / AFE: Comprovação de Licença Sanitária de Funcionamento (estadual ou 

municipal) e Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) ou registro perante o MAPA 

autorizando o comércio e distribuição de medicamentos veterinários, conforme a natureza de 

cada produto e a legislação aplicável; 

 
 Certidão de Regularidade Profissional: Comprovação de regularidade da empresa e de seu 

Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) ou Conselho 

Regional de Farmácia (CRF) competente da região do domicílio da licitante; 

 Autorização Especial: A comprovação de Autorização Especial e Licença junto aos órgãos 

competentes (MAPA / SVS-MS / Portaria SVS nº 344/1998) para transporte, manuseio e 

comercialização de medicamentos sob controle especial será exigível exclusivamente do 

licitante vencedor dos itens correspondentes a anestésicos e sedativos controlados 

(especificamente: Cetamina e Xilazina), não sendo exigível tal comprovação dos licitantes que 

concorram estritamente aos demais itens comuns.  

4.10. Subcontratação: 
Não será admitida a subcontratação do objeto, salvo autorização expressa da Administração nos casos 
legalmente permitidos. 
 
4.11.  Garantia Contratual: 
Não será exigida garantia de proposta nem garantia contratual, salvo disposição diversa no edital, 
observados os critérios de conveniência e oportunidade da Administração. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. O modelo de execução do objeto estabelece a forma pela qual a contratação deverá produzir os 
resultados pretendidos pela Administração Pública, compreendendo as condições de fornecimento, 
entrega, recebimento, prazos, níveis mínimos de desempenho e demais procedimentos necessários à 
adequada execução da futura Ata de Registro de Preços. 

5.2. A execução do objeto ocorrerá mediante fornecimento parcelado dos medicamentos de uso 
veterinário destinados ao controle de zoonoses e ao tratamento de animais acolhidos ou em situação 
de vulnerabilidade, para atendimento das necessidades da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
5.3. Os fornecimentos serão realizados mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente. 
 
5.4. A Administração não estará obrigada a contratar a totalidade dos quantitativos registrados, 
tratando-se de mera expectativa de consumo. 
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5.5. Prazo de entrega: O prazo máximo para entrega dos itens será de 05 (cinco) dias úteis, contados 
a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento pela contratada, podendo ser prorrogado em 
situações excepcionais, devidamente justificadas e aceitas pela Administração, desde que não haja 
prejuízo ao interesse público. 
 
5.6. Local de entrega: Os medicamentos de uso veterinário deverão ser entregues na Secretaria do 
Meio Ambiente (Anexo Sebastião Gomes Martins), localizado na Av. Presidente Kennedy, nº 161, 
Setor Alegrete, Edéia/GO – CEP 75940-000, sendo que o recebimento ocorrerá exclusivamente em dias 
úteis, durante o horário de expediente da Administração, das 08:00hrs às 11:00hrs e das 13:00hrs às 
17:00hrs. 
 
5.7. Condições de entrega: Os medicamentos de uso veterinário deverão ser entregues devidamente 
acondicionados e protegidos contra danos, umidade e calor, em caixas e embalagens primárias e 
secundárias originais, lacradas e invioladas, acompanhados da respectiva Nota Fiscal detalhada. 
Deverá constar expressamente na rotulagem e nos documentos a identificação clara do fabricante, 
número do lote, data de fabricação, prazo de validade residual mínima de 75% e número de registro 
no MAPA ou ANVISA. Para os imunobiológicos e produtos termolábeis (como vacinas caninas), a 
entrega deverá ocorrer obrigatoriamente sob cadeia de frio ininterrupta (entre +2 °C e +8 °C), 
acondicionados em caixas isotérmicas com monitoramento térmico. 
  
5.8. Obrigações durante a execução: A contratada deverá responsabilizar-se integralmente pelo 
transporte adequado às normas sanitárias, carga, descarga e empilhamento seguro dos fármacos na 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente, suportando todos os custos diretos e indiretos incidentes 
(fretes, seguros, embalagens especiais e tributos). Caberá à fornecedora substituir de imediato 
quaisquer unidades avariadas, com frascos quebrados, lacres violados ou divergentes das 
especificações, garantindo a eficácia terapêutica dos produtos e o cumprimento rigoroso dos prazos 
fixados. 
 
5.9. Critérios de recebimento: O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega para a conferência 
quantitativa, documental e visual das condições dos produtos, enquanto o recebimento definitivo será 
realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, após análise técnica e verificação da 
conformidade dos itens com as especificações deste Termo de Referência. Caso sejam constatadas 
irregularidades em qualquer uma das etapas, a contratada será notificada para providenciar a 
substituição imediata dos itens, sem nenhum ônus à Administração. 

5.10. Níveis mínimos de serviço – SLA 
 

5.10.1. A contratada deverá observar os seguintes níveis mínimos de desempenho: 

Indicador Meta mínima 

Entrega dentro do prazo ≥ 100% 

Produtos em conformidade farmacológica e técnica 100% 

Substituição de itens avariados ou recusados Até 05 dias úteis 

Integridade de lacres e embalagens 100% 

Manutenção da cadeia de frio (+2 °C a +8 °C) para vacinas 100% 
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5.10.2. O descumprimento dos indicadores poderá ensejar aplicação de penalidades administrativas 
previstas no edital e na Ata de Registro de Preços. 

5.11. Garantia e validade dos produtos: Os medicamentos e substâncias fornecidos deverão 
apresentar validade residual correspondente a no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do seu prazo 
total de vida útil no momento do recebimento definitivo. A contratada garante a qualidade e 
estabilidade físico-química dos lotes durante toda a vigência da respectiva validade declarada pelo 
laboratório fabricante, obrigando-se a substituir, às suas expensas, quaisquer unidades que 
apresentem precipitação, turvação, perda de eficácia ou defeito intrínseco posterior sem quaisquer 
ônus à Administração. 
 
5.12. Fiscalização da execução: A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) 
designado(s) pela Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, aos quais competirá acompanhar as 
entregas, verificar a conformidade dos itens, registrar ocorrências, solicitar substituições e atestar o 
recebimento definitivo. 
 
5.13. Substituição de produtos: Os medicamentos recusados pela fiscalização por quebra, violação de 
lacre, desvio de temperatura de transporte, inconsistência de lote/validade ou divergência técnica 
deverão ser retirados e integralmente substituídos pela contratada no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias úteis a contar da notificação formal. 
 

5.14. Alterações quantitativas: Os quantitativos registrados poderão sofrer acréscimos ou supressões 
nos limites previstos na Lei nº 14.133/2021, observada a conveniência administrativa e disponibilidade 
orçamentária. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O modelo de gestão contratual tem por finalidade estabelecer os mecanismos de 
acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação da execução da futura Ata de Registro de Preços 
e das contratações dela decorrentes, garantindo o cumprimento integral das obrigações assumidas 
pela contratada e a adequada prestação do objeto à Administração Pública. 

6.2. A gestão e fiscalização contratual observarão as disposições da Lei nº 14.133/2021, bem como 
normas internas da Administração Municipal. 

6.3. Gestão e fiscalização: A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores 
formalmente designados pela Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, nos termos do art. 117 da 
Lei nº 14.133/2021. 

6.4. A Administração designará: 
 Gestor do Contrato/Ata;  

 Fiscal Técnico;  

 Fiscal Administrativo, quando necessário.  

6.5. As designações ocorrerão por meio de ato formal da autoridade competente. 

6.6. Competências do gestor do contrato: 
 Coordenar a execução da Ata de Registro de Preços;  

 Acompanhar a vigência contratual;  
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 Controlar saldos e quantitativos;  

 Promover comunicação com a contratada;  

 Solicitar aplicação de penalidades quando cabíveis;  

 Encaminhar demandas administrativas necessárias à execução contratual;  

 Supervisionar a atuação dos fiscais.  

6.7. Competências do fiscal técnico: 
 Acompanhar e fiscalizar a entrega dos medicamentos veterinários na Secretaria do Meio 

Ambiente indicado; 

 Verificar a conformidade farmacológica, apresentação, dosagem e rotulagem dos itens 

entregues com as especificações exigidas;  

 Conferir a integridade física de frascos, embalagens e lacres primários e secundários;  

 Registrar ocorrências em relatório próprio; 

 Monitorar e registrar as condições de temperatura na entrega dos medicamentos termolábeis 

e imunobiológicos (+2 °C a +8 °C); 

 Verificar a validade residual mínima exigida (no mínimo 75% da vida útil do lote) e a existência 

de registro ativo no MAPA ou ANVISA; 

 Comunicar irregularidades ao gestor do contrato;  

 Atestar o recebimento provisório e definitivo, quando cabível.  

6.8. Instrumentos de acompanhamento: 
 Ordens de fornecimento; 

 Relatórios de fiscalização e inspeção de recebimento;  

 Registros de ocorrência e relatórios de inconformidade técnica;  

 Checklists de conferência de lote, lacre e validade residual;  

 Notificações formais para substituição de itens recusados;  

 Controle de saldos de estoque e consumo da Secretaria;  

 Planilhas de controle de temperatura e cadeia de frio para vacinas. 

6.9. A comunicação entre as partes ocorrerá preferencialmente por correio eletrônico oficial, 
notificações formais, sistema eletrônico utilizado no certame ou protocolos administrativos. Além 
disso, considerar-se-ão válidas as comunicações realizadas aos endereços informados pela contratada 
no processo licitatório.  
 
6.10. A Administração poderá promover reunião inicial de alinhamento com a contratada após a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, visando ao esclarecimento das obrigações contratuais, à 
definição de fluxos de expedição de pedidos, ao alinhamento dos procedimentos de entrega e à 
definição dos canais oficiais de comunicação. 
 
6.11. Controle da execução: A fiscalização verificará especialmente o cumprimento tempestivo dos 
prazos de entrega, a integridade de conservação dos fármacos, a manutenção das licenças e 
autorizações sanitárias (MAPA/ANVISA/CRMV), o cumprimento dos percentuais de validade residual e 
a manutenção da regularidade fiscal e trabalhista da fornecedora. 
 
6.12. Registro de ocorrências: Todas as ocorrências relacionadas à execução contratual deverão ser 
registradas formalmente, incluindo atrasos, entregas em desconformidade, defeitos, descumprimento 
de obrigações, bem como a aplicação de notificações e penalidades. 
 
6.13. Penalidades e medidas administrativas: O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará 
a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados: 
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 Contraditório;  

 Ampla defesa;  

 Devido processo administrativo.  

6.14. Encerramento da contratação: Ao término da vigência da Ata de Registro de Preços e das 
contratações dela decorrentes, será elaborado relatório final de execução contratual contendo: 

 Avaliação do fornecimento;  

 Registro de ocorrências;  

 Desempenho da contratada;  

 Cumprimento das obrigações pactuadas;  

 Eventuais penalidades aplicadas. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Os critérios de medição e pagamento têm por finalidade assegurar que os pagamentos realizados 
pela Administração correspondam efetivamente aos medicamentos veterinários entregues em 
conformidade com as especificações técnicas, quantitativos, prazos de validade e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

7.2. A medição será realizada por unidade de fornecimento efetivamente entregue (caixas, frascos, 
ampolas, bisnagas ou embalagens), mediante conferência quantitativa e qualitativa realizada pela 
fiscalização da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. 

7.3. Somente serão considerados para fins de pagamento os itens entregues dentro do prazo, 
recebidos provisoriamente, aprovados após conferência técnica e em estrita conformidade com as 
especificações do Termo de Referência. 

7.4. Recebimento provisório: O recebimento provisório dar-se-á no ato da entrega dos produtos na 
Secretaria Municipal do Meio Ambiente indicado, para verificação preliminar da quantidade de 
volumes, da integridade das embalagens secundárias e primárias, das condições térmicas de 
transporte (especialmente para vacinas mantidas entre +2 °C e +8 °C) e da documentação fiscal 
correspondente, não implicando aceitação definitiva do objeto. 

7.5. Recebimento definitivo: O recebimento definitivo ocorrerá após criteriosa análise técnica da 
conformidade dos medicamentos, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis contados do 
recebimento provisório. Serão verificados:  

 Compatibilidade exata da fórmula, concentração e princípio ativo com a proposta adjudicada 

e com este Termo de Referência; 

 Regularidade e vigência do registro sanitário junto ao MAPA e/ou ANVISA;  

 Cumprimento da validade residual mínima exigida (no mínimo 75% da vida útil do produto no 

ato da entrega);  

 Aspecto físico-químico dos fármacos (ausência de precipitados, alterações de cor, vazamentos 

ou quebras);  

 Apresentação das respectivas bulas e rotulagens obrigatórias em língua portuguesa. 

Constatada qualquer desconformidade, avaria ou vício de qualidade, a contratada será 

notificada para promover a substituição imediata dos itens no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, sem qualquer ônus à Administração. 

7.6. Condições para pagamento: O pagamento será efetuado somente após o recebimento definitivo 
do objeto, o atesto do fiscal do contrato, a apresentação da Nota Fiscal/Fatura e a devida comprovação 
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de regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

7.7. Prazo de pagamento: O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação 
da despesa, mediante ordem bancária em favor da contratada. 

7.8. Para fins de pagamento, a contratada deverá apresentar: 
 Nota Fiscal/Fatura;  

 Certidão de Regularidade do FGTS;  

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 Certidões fiscais federais, estaduais e municipais válidas;  

 Demais documentos eventualmente exigidos pela Administração.  

7.9. Poderão ser aplicadas glosas proporcionais ou retenções de pagamento nas hipóteses de: 
 Atraso injustificado no cumprimento dos prazos de entrega;  

 Entregas parciais não autorizadas previamente pela Administração;  

 Lotes entregues em desacordo com as especificações farmacológicas, avariados ou sem 

comprovação da cadeia de frio;  

 Descumprimento de obrigações contratuais;  

 Pendências na apresentação de documentos fiscais ou trabalhistas obrigatórios..  

7.10. Em caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos 
poderão ser atualizados financeiramente, observada a legislação aplicável e os índices oficiais 
adotados pela Administração Pública. 

7.11. Não haverá pagamento antecipado, salvo nas hipóteses excepcionalmente previstas em lei e 
devidamente justificadas pela Administração. 

7.12. Critérios de aceitação dos medicamentos: Os medicamentos e insumos farmacológicos somente 
serão considerados aceitos e liquidados após: 

 Verificação física da integridade dos frascos, ampolas, blísteres, lacres e selos de segurança;  

 Constatação da perfeita homogeneidade física, ausência de turvação ou precipitados anormais 

em soluções injetáveis e orais; 

 Validação de temperatura aferida na abertura do transporte de vacinas e biológicos (+2 °C a 

+8 °C);  

 Conferência da bula, rotulagem legível e registro válido no MAPA/ANVISA;  

 Confirmação da validade útil restante dentro do percentual mínimo estipulado. 

7.13. Responsabilidade pelos encargos: Todos os encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, 
comerciais e logísticos decorrentes da execução contratual serão de inteira responsabilidade da 
contratada, não gerando qualquer vínculo com a Administração Pública. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção do fornecedor será realizada mediante procedimento licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, Sistema Registro de Preços - SRP, observando-se os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e competitividade, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 

8.2. A utilização do SRP justifica-se em razão da necessidade de aquisições parceladas e futuras de 
medicamentos veterinários, conforme demanda da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO. 
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8.3. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, visando ampliar a 
competitividade e possibilitar maior participação de fornecedores especializados em diferentes itens 
do objeto. 

8.4. A proposta de preços apresentada pelo licitante deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de abertura da sessão pública desta licitação. 

8.5. Será considerada vencedora a proposta que atender integralmente às exigências do edital e do 
Termo de Referência, apresentar o menor preço unitário por item e demonstrar plena exequibilidade 
e compatibilidade com os preços de mercado. 

8.6. O modo de disputa será aberto, mediante apresentação de lances públicos e sucessivos, conforme 
regulamento do pregão eletrônico. 

8.7. Poderão participar da licitação pessoas jurídicas legalmente constituídas e que atuem em ramo 
compatível com o objeto, atendam às exigências do edital e possuam regularidade jurídica, fiscal, 
trabalhista e econômico-financeira.  

8.8. Será vedada a participação de empresas suspensas de licitar, declaradas inidôneas, impedidas nos 
termos da legislação ou em situação de falência, dissolução ou liquidação, salvo hipóteses legalmente 
admitidas. 

8.9. Critérios de aceitabilidade da proposta: As propostas deverão observar integralmente as 
especificações técnicas, conter marca e modelo dos produtos, quando aplicável, apresentar preços 
compatíveis com o mercado, incluir todos os custos diretos e indiretos, bem como contemplar frete, 
tributos, encargos e demais despesas necessárias ao fornecimento. 

8.10. A Administração poderá promover diligências para verificar a exequibilidade a compatibilidade 
técnica e a autenticidade das informações apresentadas.  

8.11. A licitante deverá apresentar bulas técnicas oficiais aprovadas pelo MAPA/ANVISA, fichas 
técnicas ou prospectos informativos do laboratório fabricante ou documento equivalente dos 
produtos ofertados, sempre que solicitado pela Administração, para comprovação do atendimento às 
especificações mínimas exigidas. A ausência de comprovação técnica poderá ensejar desclassificação 
da proposta. 

8.12. Habilitação jurídica: A licitante deverá apresentar documentação relativa à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à qualificação técnica. 

8.13. Qualificação técnica e sanitária: Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional e 
atendimento às normas sanitárias regulatórias, a licitante deverá apresentar: 

 Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica comprovando fornecimento 
anterior de medicamentos, fármacos veterinários ou produtos congêneres em prazos e 
quantidades compatíveis; 

 Licença Sanitária de Funcionamento (estadual ou municipal) válida, emitida pelo órgão de 
vigilância competente, autorizando a estocagem e distribuição de produtos veterinários; 

 Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) ou registro equivalente perante o Ministério 
da Agricultura e Pecuária (MAPA); 

 Certidão de Regularidade perante o Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV) ou 
Conselho Regional de Farmácia (CRF) da empresa licitante e de seu Responsável Técnico; 

 Autorização especial/licença dos órgãos reguladores para comercialização de medicamentos 
sujeitos a controle especial (anestésicos e sedativos como Cetamina e Xilazina), em 
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consonância com as normas sanitárias aplicáveis. 
 

8.14. Regularidade fiscal e trabalhista: A contratada deverá manter, durante toda a execução da Ata 
de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame. 

8.15. Os critérios de desempate observarão as disposições previstas nos arts. 60 e 61 da Lei nº 
14.133/2021, incluindo: 

 Preferência para microempresas e empresas de pequeno porte;  

 Desenvolvimento nacional sustentável;  

 Demais critérios legais aplicáveis.  

8.16. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o 
licitante provisoriamente vencedor, visando obtenção do menor preço para a Administração. 

8.17. Adjudicação e homologação: Após a análise da habilitação e da proposta vencedora, o objeto 
será adjudicado ao licitante vencedor e o procedimento será submetido à homologação da autoridade 
competente. 

8.18. Formalização da Ata de Registro de Preços: Homologado o certame, o fornecedor vencedor será 
convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido no edital, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada, com fundamento no art. 23 da Lei nº 
14.133/2021, mediante realização de pesquisa de preços de mercado, considerando parâmetros 
compatíveis com o objeto a ser contratado. 

9.2. A metodologia utilizada para composição do orçamento estimativo observou: 
 Pesquisa formal em contratações similares da Administração Pública por meio de banco de 

preços aceitáveis;  

 Levantamento de preços praticados no mercado mediante consulta a fornecedores do ramo e 

sítios eletrônicos especializados (links da web);  

 Análise crítica de consistência, compatibilidade e vantajosidade econômica para obtenção do 

preço médio referencial.;  

 
9.3. O valor global estimado para a futura contratação corresponde a R$ 50.289,83 (cinquenta mil, 
duzentos e oitenta e nove reais e oitenta e três centavos). A estimativa contempla todos os custos 
necessários à execução do objeto, incluindo o fornecimento dos medicamentos de uso veterinário, 
embalagens térmicas e isotérmicas, manutenção da cadeia de frio no transporte de imunobiológicos 
(+2 °C a +8 °C), frete, carga, descarga, tributos, seguros, encargos trabalhistas e previdenciários e 
demais despesas acessórias. 

9.4. A Administração utilizou como referência preços compatíveis com os praticados no mercado, 
observando os princípios da economicidade, razoabilidade e eficiência administrativa. Nos termos do 
art. 18, § 1º, inciso VI, e art. 23 da Lei nº 14.133/2021, as memórias de cálculo, cotações, planilhas 
estimativas e demais documentos que deram suporte à formação do preço encontram-se juntados ao 
processo administrativo da contratação. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados no 
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orçamento vigente da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, observadas as disposições da Lei 
Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, da Lei nº 4.320/1964 e da Lei nº 
14.133/2021. 

10.2. A contratação possui compatibilidade com o planejamento orçamentário e financeiro da 
Administração Pública Municipal, havendo previsão de recursos suficientes para suportar as despesas 
decorrentes da futura aquisição. 

10.3. As despesas serão custeadas pela seguinte dotação orçamentária: 

Órgão Dotação Orçamentária Elemento de Despesa 

Secretaria do Meio Ambiente 11.18.541.0615.2041 3.3.90.30.00 

 
 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. Obrigações gerais: 
a) Fornecer os medicamentos e insumos veterinários em estrita conformidade com as especificações 
técnicas, dosagens, quantidades, prazos e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 
b) Entregar os produtos novos, de primeiro uso, de fabricação recente, em embalagens originais 
lacradas e em perfeitas condições físico-químicas e microbiológicas; 
c) Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência, eficácia terapêutica e segurança dos 
medicamentos fornecidos; 
d) Cumprir rigorosamente o prazo de entrega de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento; 
e) Substituir imediatamente, às suas expensas, os produtos que apresentarem: 

 Avarias, quebras ou vazamentos de frascos/ampolas;  
 Lacres violados ou embalagens danificadas;  
 Vícios de qualidade, precipitados, turvação anormal ou alteração de coloração da fórmula;  
 Divergência quanto à composição, princípio ativo, forma farmacêutica ou concentração 

exigida;  
 Validade residual inferior a 75% da vida útil na data da entrega;  
 Irregularidades apontadas pela comissão/servidor responsável pela fiscalização e 

recebimento. 
 

11.2. Transporte, cadeia de frio e entrega: 
a) Responsabilizar-se pelo transporte adequado, seguro, carga, descarga e empilhamento dos 
medicamentos no local indicado pela Administração; 
b) Arcar com todos os custos diretos e indiretos decorrentes da execução contratual, inclusive: 

 Fretes e fretes refrigerados;  
 Tributos;  
 Encargos trabalhistas, sociais e previdenciários;   
 Fiscais;  
 Comerciais;  
 Seguros de transporte e carga;  
 Despesas operacionais e logísticas.  

 
11.3. Documentação técnica: 
a) Fornecer bulas em língua portuguesa, fichas técnicas, laudos analíticos e prospectos oficiais dos 
laboratórios fabricantes, quando solicitado; 
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b) Apresentar registros, licenças, cadastros ou autorizações vigentes emitidas pelo Ministério da 
Agricultura e Pecuária (MAPA) e/ou ANVISA para todos os itens cotados, quando aplicável; 
c) Comprovação de responsabilidade técnica perante o órgão profissional competente, conforme a 
natureza da atividade exercida e as exigências do MAPA, inclusive mediante registro do responsável 
técnico no CRMV ou CRF, quando legalmente aplicável; 
d) Cumprir todas as exigências legais e controles especiais aplicáveis aos produtos sujeitos a controle 
especial, inclusive as disposições da Portaria MAPA nº 837/2025, suas alterações e orientações oficiais 
vigentes, quanto à aquisição, prescrição, dispensação, retenção de notificações, escrituração, 
armazenamento e entrega de substâncias e produtos controlados, inclusive Cetamina e Xilazina. 
 
11.4. Garantia e validade farmacológica: 
a) Assegurar que todos os medicamentos e vacinas possuam, no ato do recebimento definitivo, 
validade útil remanescente de no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total fixado pelo 
fabricante; 
b) Garantir a estabilidade e integridade terapêutica dos fármacos durante todo o prazo de vigência 
de validade declarado nos rótulos; 
c) Substituir os produtos recusados pela fiscalização no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a 
notificação formal, sem quaisquer custos adicionais para a Administração. 
 
11.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 
a) Manter, durante toda a execução da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no certame; 
b) Apresentar documentação fiscal e trabalhista atualizada sempre que solicitada pela 
Administração. 
 
11.6. Obrigações relativas à legislação: 
a) observar integralmente: 

 A Lei nº 14.133/2021;  
 A legislação e os regulamentos sanitários do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA);  
 As resoluções da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), no que couber;  
 As normas de Boas Práticas de Distribuição e Transporte de Medicamentos;  
 As normas ambientais aplicáveis ao manuseio e descarte de produtos farmacêuticos;  
 Demais legislações aplicáveis ao objeto. 

 
b) responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de culpa ou 
dolo na execução contratual. 
 
11.7. Sigilo e proteção de dados: 
a) Guardar sigilo sobre informações eventualmente acessadas em razão da execução contratual; 
b) Observar as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709/2018), quando 
aplicável. 
 
11.8. Sustentabilidade e segurança ambiental: 
a) Adotar critérios de sustentabilidade, empregando embalagens de transporte seguras, recicláveis e 
resistentes à perfuração ou ruptura, evitando contaminação do solo e recursos hídricos; 
b) Fornecer instruções e diretrizes para o recolhimento e descarte ambientalmente adequado de 
recipientes e resíduos de agentes quimioterápicos (Sulfato de Vincristina) e frascos de biológicos; 
c) Garantir que o fornecimento dos medicamentos ocorra de forma a preservar a segurança física dos 
operadores, servidores e a integridade da saúde animal e coletiva. 
 
11.9. Comunicação com a Administração: 
a) Manter canais oficiais de comunicação eletrônica (e-mail) e telefônica em pleno funcionamento e 
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constantemente atualizados junto ao gestor e fiscais do contrato; 
b) Responder formalmente a pedidos de esclarecimento, diligências e notificações no prazo 
estipulado pela fiscalização; 
c) Comunicar imediatamente qualquer impedimento, ocorrência relevante de desabastecimento de 
mercado ou fato superveniente que possa comprometer os prazos de entrega ou a execução 
contratual. 
 
11.10. Vedação de subcontratação: 
Não será permitida a subcontratação total do objeto, salvo autorização expressa da Administração 
nos casos legalmente admitidos. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
12.1. Obrigações gerais: 
a) Proporcionar todas as condições necessárias para a adequada execução do objeto contratado; 
b) Emitir as Ordens de Fornecimento e demais documentos necessários à execução contratual; 
c) Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução da contratação por meio de servidores formalmente 
designados; 
d) Receber os medicamentos de uso veterinário provisória e definitivamente, cumprindo os ritos, 
critérios sanitários e prazos fixados neste Termo de Referência; 
e) Rejeitar e recusar o recebimento, no todo ou em parte, de fármacos entregues em desacordo com 
as dosagens, apresentações, cadeia de frio, validade residual ou especificações exigidas. 
 
12.2. Fiscalização e acompanhamento: 
a) Designar gestor e fiscal(is) da contratação para acompanhamento da execução; 
b) Registrar e comunicar formalmente à contratada eventuais irregularidades verificadas; 
c) Exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada; 
d) Aplicar as sanções administrativas cabíveis em caso de descumprimento contratual. 
 
12.3. Pagamento: 
a) Efetuar o pagamento à contratada nos prazos e condições estabelecidos, após o recebimento 
definitivo do objeto e atesto da nota fiscal; 
b) Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da contratada antes da realização dos pagamentos; 
c) Promover as retenções tributárias legalmente exigidas. 
 
12.4. Informações e apoio operacional: 
a) Prestar as informações e esclarecimentos necessários à execução do objeto; 
b) Comunicar previamente à contratada acerca de alterações operacionais que impactem o 
fornecimento; 
c) Disponibilizar servidor formalmente autorizado no local de entrega (Secretaria do Meio Ambiente 
/Anexo Sebastião Gomes Martins) para acompanhar o descarregamento e realizar a inspeção 
preliminar dos volumes. 
 
12.5. Controle da execução: 
a) Conferir de forma quantitativa e qualitativa as caixas, frascos, ampolas e bisnagas entregues, 
confrontando-os com a Ordem de Fornecimento e com a proposta homologada; 
b) Verificar a conformidade dos princípios ativos, concentrações, bulas, rótulos, lotes e regularidade 
do registro no MAPA ou ANVISA; 
c) Fiscalizar as condições de temperatura na entrega de vacinas e biológicos mantidos em recipientes 
isotérmicos (+2 °C a +8 °C). 
d) Notificar formalmente a empresa para a substituição imediata, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
de produtos recusados, quebrados, com validade imprópria ou alteração física aparente. 
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12.6. Responsabilidade administrativa: 
a) Cumprir as obrigações orçamentárias e financeiras decorrentes da contratação; 
b) Observar os princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público na gestão da Ata 
de Registro de Preços; 
c) Manter arquivados os documentos relativos à contratação, conforme legislação aplicável. 
 
12.7. Comunicação institucional: 
A contratante deverá manter comunicação oficial com a contratada por meio: 

 Correio eletrônico oficial (e-mail institucional da Secretaria/Gestor);  
 Notificações formais e ofícios administrativos;  
 Sistema oficial utilizado no procedimento licitatório;  
 protocolos administrativos. 

 
12.8. Recebimento e aceite: 
A contratante realizará o recebimento: 

 Provisório, para conferência inicial: Realizado no momento da entrega dos materiais para 
contagem inicial de volumes, conferência da nota fiscal, checagem da temperatura de 
transporte (cadeia de frio) e verificação da integridade das caixas. 

 Definitivo, após verificação técnica e conformidade do objeto: Efetivado em até 05 (cinco) dias 
úteis após minuciosa conferência técnica da conformidade farmacológica, verificação de lotes, 
bulas, validade residual mínima (75%) e ausência de vícios de qualidade. 
 

O recebimento definitivo não exime nem reduz a responsabilidade legal da fornecedora por vícios 
ocultos, alterações físico-químicas supervenientes ou defeitos intrínsecos de fabricação verificados 
durante o prazo de validade do produto. 
 
13. PENALIDADES E SANÇÕES 
 
13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, bem como a 
inexecução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes, sujeitará a empresa às 
penalidades previstas na Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.2. Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas em lei, dar causa à inexecução 
parcial ou total da contratação, retardar injustificadamente a execução do objeto, deixar de entregar 
documentação exigida no certame, não manter a proposta, apresentar documentação falsa, praticar 
fraude fiscal, comportar-se de modo inidôneo ou praticar atos lesivos à Administração Pública. 
 
13.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração poderá aplicar as seguintes sanções 
administrativas prevista no art. 155, inciso I e 156 da Lei nº 14.133/2021: 
I – Advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não causem prejuízo significativo à 
Administração; 
II – Multa administrativa, observados os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, podendo ser 
aplicada nas seguintes hipóteses: 

 Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do item em atraso;  
 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida nos casos de 

inexecução parcial;  
 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado nos casos de inexecução total;  
 Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do item em caso de descumprimento de 

obrigações acessórias.  
 
13.4. A aplicação de multa não impede a rescisão contratual nem a aplicação cumulativa de outras 
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penalidades legalmente previstas. 
 
13.5. Impedimento de licitar e contratar: Poderá ser cominada a sanção de impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Edéia/GO pelo prazo 
de até 03 (três) anos, nos termos do art. 156, inciso III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, às empresas que 
derem causa à inexecução parcial grave ou total que comprometa as ações essenciais de controle de 
zoonoses e assistência médica aos animais acolhidos. 
 
13.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Será aplicada a penalidade de declaração 
de inidoneidade pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos perante a 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, nos termos do art. 156, inciso IV 
e § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos de fraude sanitária, apresentação de atestado/documento 
falso, entrega dolosa de substâncias veterinárias adulteradas ou atos lesivos tipificados na legislação 
vigente. 
 
13.7. As sanções serão aplicadas pela autoridade administrativa competente, mediante processo 
administrativo sancionatório em que serão considerados na dosimetria da penalidade: 

 A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 As peculiaridades do caso concreto e o dano causado à Administração Municipal e ao controle 

de zoonoses;  
 A vantagem auferida pela contratada;  
 O histórico de reincidência da empresa na prestação de fornecimentos;  
 As circunstâncias agravantes e atenuantes demonstradas;  
 A atuação e a boa-fé demonstradas pela fornecedora.  

 
13.8. As multas eventualmente aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos devidos pela 
Administração ou cobradas administrativa e judicialmente, quando necessário. 
 
13.9. Cancelamento do Registro de Preços e Rescisão: O registro de preços do fornecedor será 
cancelado ou o vínculo rescindido nos termos dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021, notadamente 
por reiterado atraso no fornecimento, persistência na entrega de produtos sem a cadeia de frio exigida 
(+2 °C a +8 °C), recusa na substituição tempestiva de itens reprovados no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, ou dissolução judicial/falência da empresa. 
 
13.10. A aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência não exclui a obrigação de 
reparação integral dos danos causados à Administração Pública, tampouco afasta eventuais 
responsabilizações civis, administrativas e penais cabíveis. 
 
14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO E RECEBIMENTO 
 
14.1. Os medicamentos de uso veterinário serão recebidos pela Secretaria do Meio Ambiente de 
Edéia/GO em duas etapas sucessivas: recebimento provisório e recebimento definitivo, na forma do 
art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.2. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para conferência inicial dos quantitativos, 
integridade das embalagens, condições aparentes dos produtos e documentação fiscal apresentada. 
 
14.3. O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
provisório, após minuciosa inspeção técnica e sanitária conduzida pelo Fiscal Técnico designado, no 
qual serão averiguados: 

 A conformidade dos princípios ativos, formas farmacêuticas, dosagens e concentrações dos 
fármacos entregues com as especificações exigidas neste Termo de Referência e na proposta 
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homologada; 

 a presença de registro válido e ativo junto ao Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) e/ou 
à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA); 

 O cumprimento da validade residual mínima de 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total 
de conservação dos lotes na data de entrega; 

 A integridade física de ampolas, frascos de vidro, bisnagas e blísteres, bem como a ausência 
de turvação, precipitados anormais, vazamentos ou alterações de cor nas fórmulas; 

 A presença de rotulagem regulamentar em língua portuguesa, identificação legível de lote e 
data de validade, e o fornecimento de bulas completas. 

 
14.4. Todos os medicamentos e substâncias fornecidos deverão ser novos, de fabricação recente, de 
primeiro uso e estritamente acondicionados em suas embalagens originais lacradas pelo laboratório 
fabricante. 
 
14.5. Os produtos que forem entregues com frascos quebrados, lacres rompidos, temperatura de 
transporte fora do padrão exigido (+2 °C a +8 °C), divergência de princípio ativo/concentração ou prazo 
de validade em desacordo serão sumariamente recusados, cabendo à contratada providenciar a sua 
substituição integral no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação formal, 
sem quaisquer custos ou ônus à Administração Pública. 
 
14.6. O recebimento definitivo e o atesto da Nota Fiscal não excluem nem atenuam a responsabilidade 
civil, sanitária e administrativa da fornecedora quanto a vícios ocultos, contaminações microbiológicas, 
perda precoce de eficácia ou alterações físico-químicas que venham a ser constatadas durante o prazo 
de validade dos lotes fornecidos. 
 
15. VIGÊNCIA E CRONOGRAMA 
 
15.1. A Ata de Registro de Preços decorrente do presente procedimento licitatório terá vigência de 12 
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá realizar contratações 
conforme sua necessidade, observados os quantitativos estimados, a disponibilidade orçamentária e 
a conveniência administrativa. 
 
15.3. Os contratos ou instrumentos equivalentes oriundos da Ata de Registro de Preços poderão ter 
vigência própria, limitada aos respectivos créditos orçamentários, observadas as disposições legais 
aplicáveis. 
 
15.4. O fornecimento dos medicamentos de uso veterinário dar-se-á de forma parcelada, mediante a 
expedição prévia de Ordem de Fornecimento emitida pela Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO. 
 
15.5. O prazo máximo para entrega dos itens solicitados será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do recebimento formal da Ordem de Fornecimento pela fornecedora registrada, devendo a entrega 
ser realizada na Secretaria do Meio Ambiente (Anexo Sebastião Gomes Martins), localizada na Av. 
Presidente Kennedy, nº 161, Setor Alegrete, Edéia/GO, em dias úteis, nos horários de expediente 
regulamentar das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00. 
 
15.6. O cronograma estimado para execução da contratação observará as seguintes etapas: 

 Elaboração e aprovação do Termo de Referência;  
 Instauração do processo administrativo;  
 Publicação do edital do Pregão Eletrônico;  
 Realização da sessão pública;  
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 Fase de julgamento e habilitação;  
 Adjudicação e homologação;  
 Assinatura da Ata de Registro de Preços;  
 Emissão das Ordens de Fornecimento;  
 Entrega dos medicamentos com observância das normas sanitárias e cadeia de frio (+2 °C a +8 

°C para vacinas);  
 Recebimento provisório e definitivo;  
 Acompanhamento da execução contratual.  

 
15.7. Os prazos específicos de cada etapa serão definidos no edital e nos atos administrativos 
correspondentes, podendo sofrer alterações conforme necessidade da Administração ou ocorrência 
de fatos supervenientes devidamente justificados. 
 
15.8. A eventual prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços ou dos instrumentos dela 
decorrentes observará os limites e hipóteses previstos no art. 84 da Lei nº 14.133/2021, desde que 
comprovada a vantajosidade dos preços registrados perante o mercado. 
 
15.9. A execução da contratação e a fiel observância dos prazos, especificações, lotes e validades dos 
fármacos serão acompanhadas sistematicamente pela comissão e/ou servidor formalmente designado 
como Fiscal Técnico da contratação no âmbito da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO. 
 
16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
16.1. A participação no procedimento licitatório implica plena aceitação das condições estabelecidas 
neste Termo de Referência, no edital e na legislação aplicável, especialmente na Lei nº 14.133/2021. 
 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observadas as disposições legais e os 
princípios que regem a Administração Pública. 
 
16.3. A Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar 
informações relativas ao processo licitatório, bem como solicitar documentos adicionais para 
comprovação da capacidade técnica e da conformidade dos produtos ofertados. 
 
16.4. A contratada deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e das 
contratações dela decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame. 
 
16.5. Os medicamentos de uso veterinário fornecidos deverão atender integralmente às 
especificações técnicas, dosagens e formulações descritas neste Termo, às exigências e normas 
sanitárias do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), às resoluções pertinentes da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e aos padrões oficiais de Boas Práticas de Fabricação e 
Distribuição de Produtos Veterinários. 
 
16.6. Integram este Termo de Referência, para todos os fins: 

 Documento de Formalização da Demanda – DFD; 
 Estudo Técnico Preliminar – ETP; 
 Matriz de Gerenciamento de Riscos - MR;  
 Pesquisa de preços e detalhamento das cotações;  
 Planilha estimativa de quantitativos e valores;  
 Minuta da Ata de Registro de Preços;  
 Minuta contratual, quando aplicável;  
 Demais documentos técnicos relacionados ao objeto.  
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16.7. Fica eleito o foro da Comarca de Edéia/GO para dirimir eventuais controvérsias oriundas da 
execução da futura contratação, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 

 
Edéia/GO, 14 de outubro de 2026. 

 
 
 
 

_____________________________________________________ 
Daniel Reis Silva 

Secretário Municipal do Meio Ambiente 
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ANEXO II 
 
 
DECLARAÇÃO PARA MICROEMPEQUENAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E DEMAIS 
REPRESENTAÇÕES QUE SE ENQUADREM NA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E ALTERAÇÕES 
 
 
Proc. N. 022/2026 
Pregão Eletrônico n. 022/2026 Município de Edéia-GO 
 
 (nome representante do licitante), inscrito no RG 
n.º  e com CPF.n.º   , como representante 
devidamente constituído da Empresa    (identificação do licitante), 
inscrita no CNPJ nº   , doravante denominado LICITANTE, para fins 
do disposto no Edital da presente Licitação, DECLARO expressamente, sob as penalidade cabíveis, que 
: 
A) Encontra-se enquadrada como: (Microempresa, empresa de pequeno Porte, 
Microempresário Individual etc., nos termos do Art. 3º da Lei Complementar 147/14. 
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 e alterações 
em especial 147/14, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 
impeditivas de tal habilitação e que não incide nos impedimentos do § 4º do Art. 3º da Lei 
Complementar 123/2006 e alterações. 
 
 , GO, ......./......../.......... 
 

Nome da empresa, assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
Proc. N. 022/2026 
Pregão Eletrônico n. 022/2026 Município de Edéia-GO 

 
 

   , portador do RG   , abaixo assinado, na 
qualidade de responsável legal da proponente,   , CNPJ 
 , declara expressamente que se sujeita às condições estabelecidas no edital 
acima citado e que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo órgão 
licitante quanto à qualificação apenas das proponentes que tenham atendido às condições 
estabelecidas no edital e que demonstrem integral capacidade de executar o fornecimento do bem 
previsto. declara, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente.  em,  de 
 de 2026. 
DECLARA, sob as penas da lei, que cumprem plenamente todos os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital de Pregão nº.  / , 
DECLARANDO ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação 
constante do Edital, poderá ensejar aplicação das sanções e penalidade cabíveis. 

 

Nome da empresa, assinatura e carimbo 
(Representante legal) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII CF. Proc. N.     

 

Proc. N. 022/2026 
Pregão Eletrônico n. 022/2026 Município de Edéia-GO 

 
Em atendimento ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal,declaramos que a empresa  , CNPJ nº. 
  não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 
..........................., ......../....../.......... 

 

 

Nome da empresa, assinatura e carimbo (Representante legal) 
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ANEXO V 

 
MINUTA CONTRATUAL E DA ARP 

 

 
Proc. N. 022/2026 

Pregão Eletrônico n. 022/2026 Município de Edéia-GO 

 
 

 
Às 00:00 horas do dia XX de  de 2026, na sala de licitações do 

Município, localizada na Av. Presidente Kennedy, 161, Setor Alegrete, na cidade de Edeia-GO – 
CEP 75.940-000, reuniram-se a Pregoeiro e a Equipe de Apoio, com a composição prevista no Decreto 
069/2025, exercendo as funções destinadas pelo referido decreto e que se encontra publicado no 
Sítio Eletrônico Oficial do Município, observadas as disposições dos § § 1º e 5º do art. 8º da Lei n° 
14.133, de 01 de abril de 2021, para o registro de preço, visando contratação de empresa para futura 
e eventual fornecimento de medicamentos de uso veterinário, destinados ao controle de zoonoses e 
tratamento de animais em situação de vulnerabilidade, para atendimento das demandas da Secretaria 
do Meio Ambiente de Edéia/GO, conforme especificações e condições constantes neste Edital e seus 
anexos – parte integrante deste edital. 

 
O certame foi conduzido no rito processual disposto no art. 29, caput da Lei n.º 

14.133 de 2021, e será efetivada por meio de licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do 
tipo menor preço, com aceitação das propostas e adjudicação por item, com modo de disputa aberto, 
de ampla participação, observadas as disposições cabíveis para as microempresas, empresas de 
pequeno porte. 
 

A licitação foi conduzida por Pregoeiro, que tomou as decisões, acompanhou o trâmite da 
licitação, deu impulso ao procedimento licitatório, e executou outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação, e foi auxiliado pela Equipe de Apoio, nos termos do 
referido Decreto. 

 
Os Municípios goianos se observam regras do Controle Externo Municipal, IN n.º 9 de 2023, 

do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, para fins de eventual fiscalização ou 
prestação de contas. 

 
Na ATA de registro de preços serão registrados como cadastro de reserva, os licitantes que 

interessar em fornecer os objetos licitados pelo mesmo preço do licitante vencedor, observando o 
regulamento do Decreto da Lei Federal de n. 14.133/21. 

 
Observado o resultado do certame, que visa a eventual e futuro fornecimento de xxxxxxxxx, 

e consideradas as classificações das propostas apresentadas, RESOLVE REGISTRAR OS PREÇOS as 
empresas vencedoras, observado o Edital e seus anexos, cujos bens e preços ofertados pelas empresas 
classificadas em 1.º lugar no certame totalizaram R$ XXX.XXX,XX (xxxxxxxxxxxx), conforme disposto: 

 

EMPRESA VENCEDORA 
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Nome............................................................................................................ 
CNPJ............. 
ENDEREÇO................... 
FONE....................... 
E-MAIL. 
REPRESENTANTE LEGAL NOME:........ 
RG............... 
CPF................. 

VALOR DOS BENS REGISTRADOS 
R$..........( .............. ) 

 
Segue abaixo a relação detalhada dos itens e Bens vencidos pela empresa 

supracitada os quais serão registrados na presenta Ata de Registro de Preços: 

 

Item Nome do produto Qtde und Marca R$ unt R$ total 

       

 
1. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTÍCIPES: 
1.1. Prefeitura Municipal de Edéia será o Órgão Gerenciador do certame, instrumento pelo qual se 
processam os atos administrativos necessários ao registro e gerenciamento, e controle da Ata de 
Registro de Preço, observadas as disposições dispostas no art. 4º e 5º do Decreto Municipal n.º 
461/2024. 
1.2. DOS ÓRGÃOS PARTÍCIPES: 
1.2.1. O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao órgão gerenciador a realização de registro 
de preços específicos ou solicitar a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, observadas as normas 
expedidas pelo órgão gerenciador, conforme determina a Lei Federal 
n. 14.133/21. 
 
2. DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO: 
2.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, será de 01 (um) ano, prorrogável, por igual 
período, desde que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos, contados a 
partir da data de sua assinatura, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA: 
3.1. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 
3.1.1. Considerando a estimativa da demanda e a necessidade de manutenção das ações de proteção 
e bem-estar animal desenvolvidas ou apoiadas pelo Município de Edéia/GO, cujos preços encontram-
se registrados nesta Ata, o fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade 
da Administração, visando assegurar a disponibilidade de aquisição de medicamentos de uso 
veterinário, destinados ao controle de zoonoses e tratamento de animais em situação de 
vulnerabilidade, para atendimento das demandas da Secretaria do Meio Ambiente de Edéia/GO, de 
acordo com a demanda e a necessidade da Administração. 
3.1.2. A presente Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações de 
que dela poderão vir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
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devidamente justificada, sendo assegurada ao fornecedor a preferência em igualdade de condições. 
3.1.3. Os bens deverão ser fornecidos na qualidade e quantidade disposta na Ordem de 
Fornecimento, em horário comercial de acordo com a demanda. 
3.1.4. Os itens deverão ser entregues no endereço indicado no Termo de Referência, com endereço 
disposto em linhas volvidas. 
3.1.5. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior ao estabelecido no Termo de 
Referência – ANEXO I, a contar da data da entrega do objeto, quando aplicável. 
3.1.6. Quando for detectado que os bens entregues não apresentam o padrão de qualidade 
regulamentado pelas leis respectivas, pelos órgãos de controle, compatibilidade com o solicitado no 
termo de referência, ou for divergente do produto apresentado na proposta, o fornecedor deverá 
trocá-lo em até 48 horas, e responderá por processo administrativo para a apuração dos fatos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
3.1.7. O não atendimento integral da solicitação poderá ensejar, quando houver prejuízo de fato ou 
implicar em potencial prejuízo iminente à administração, ela poderá Cancelar o Registro do 
fornecedor, ou Rescindir Unilateralmente o Instrumento de Contrato, assegurado defesa prévia, 
independente de processo administrativo sancionatório, uma vez que o cancelamento ou a rescisão 
contratual não possui natureza sancionatório, sem prejuízo das sanções dispostas no Edital e 
Instrumento de Contrato. 
3.1.8. Todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à disposição ou fornecimento dos 
bens correrão inteira e exclusivamente por conta do FORNECEDOR. 
3.1.9. Em razão das características do objeto, os bens serão recebidos definitivamente com o 
atendimento natural das demandas, mediante a apresentação de documentos hábil comprobatório 
de execução, conforme descrição contida no Termo de Referência e proposta apresentada. 
3.1.10. Em Razão de situação emergencial, o fornecimento deverá respeitar os prazos dispostos no 
item 3.2.2. 

 
3.2. DO PRAZO DE ENTREGA: 
3.2.1. Os Produtos licitados deverão ser solicitados por Ordem de Fornecimento ou documento 
equivalente emitido por pessoa legitimada, remetida ao FORNECEDOR, e deverão ser fornecidos 
conforme as necessidades da Administração, pelo prazo estabelecido no Termo de Referência – 
ANEXO I, contados a partir do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento ou nota de 
empenho, emitida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
3.2.2. O prazo de validade dos produtos não poderá ser inferior ao estabelecido no Termo de 
Referência – ANEXO I, a contar da data da entrega do objeto, quando aplicável. 
3.2.3. O FORNECEDOR deverá entregar integralmente os itens solicitados na Ordem de 
Fornecimento, e cumprir com os prazos, devendo o objeto ser de boa qualidade, obedecendo 
rigorosamente às normas e legislações pertinentes ao objeto ora licitado, e a composição disposta no 
Termo de Referência – Anexo I, deste edital. 

 
4. DOS CRITÉRIOS DE APURAÇÃO, DA FORMA E DO PRAZO DE PAGAMENTO: 

4.1. DOS CRITÉRIOS DE APURAÇÃO: 
4.1.1. A apuração é o ato quantificar o fornecimento independentemente da Unidade, visando a 
apuração do objeto fornecido ou executado para o respectivo pagamento. 
4.1.2. Em razão da natureza do objeto a apuração será feita por meio de unidades entregues. 
4.2. DA FORMA E DO PRAZO DE PAGAMENTO: 
4.2.1. A documento fiscal será apresentado junto ao protocolo geral, por meio físico ou eletrônico, 
para aprovação e ateste da liquidação, pelo fiscal ou gestor de contratação, com o recebimento 
definitivo do fornecimento. 
4.2.2. A entrada das notas fiscais no protocolo do Município deverá acontecer até 15 dias do mês 
subsequente. 
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4.2.3. O pagamento será efetuado após o ateste do fiscal/gestor da contratação, em até 30 (trinta) 
dias a contar da apresentação da fatura, por meio de transferência bancária em conta corrente do 
fornecedor, sendo os dados bancários serão informados na proposta de preços ou no Setor de 
Finanças do Município de Edeia GO. 
4.2.4. Caso a fornecedora, por qualquer motivo, der causa à rejeição do documento fiscal, por atraso, 
erro material, ou outro fator que impossibilite ou dificulte a avaliação da fatura, o prazo para o 
respectivo pagamento será prorrogado pelo período utilizado para a regularização do respectivo 
documento. 
4.2.5. Valores inerentes a sanções ou penalidades administrativas dispostas no Edital e Termo de 
Referência total ou parcial do contrato, somente poderão ser descontadas em eventuais créditos, 
após o devido processo legal, e o trânsito em julgado administrativo. 
4.2.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.2.7. Os pagamentos das faturas serão efetuados mediante transferência bancária, na qual a 
destinação e o credor final fiquem identificados no documento. 
4.2.8. Caso o Fornecedor por qualquer motivo der causa à retenção das notas fiscais, causando 
atraso ou impedindo a avaliação da fatura, dará direito ao Município de prorrogar o prazo de 
pagamento. 
4.2.9. A Administração Municipal poderá deduzir ou reter dos pagamentos, as importâncias 
correspondentes aos valores de natureza trabalhista e tributária de caráter obrigatório, observadas a 
natureza tributária da empresa, bem como deduzir no pagamento valores relativos à condenação 
administrativa vinculada a este Edital, em que o fornecedor seja sucumbente, observado o 
contraditório e a ampla defesa e depois do trânsito em julgado administrativo. 
4.2.10. As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e o prazo para 
o pagamento passará a correr a partir da data da reapresentação do documento. 

 
5.  DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DO LIMITE DE ADESÃO E CADASTRO RESERVA 
5.1. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1.1. A administração poderá autorizar, durante o seu prazo de validade, adesão (CARONA) à Ata 
de Registro de Preço, por Órgãos ou Entidades do Município de Edeia/GO, bem como aos demais, 
observada a solicitação devidamente justificada pelo interessado, bem como de prévia aprovação e 
autorização do Órgão Gerenciador, e do Licitante Registrado. 
5.1.2. A apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.3. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.4. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.1.5. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 
5.1.6. O órgão gerenciador poderá negar adesões, quando ameaçar dificultada ou prejuízo na 
execução de seus contratos ou da sua capacidade de gerenciamento. 
5.1.7. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
5.1.8. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação pelo órgão não 
participante (carona), poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação deste e 
aceitação do órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da respectiva Ata 
de Registro de Preços. 
5.2. DOS LIMITES DAS ADESÕES: 
5.2.1. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este item não poderão exceder, por 
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órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
5.2.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem 
5.2.3. O registro válido da Ata de Registro de Preço, não obriga a Administração a contratar com o 
Licitante Registrado, assegurado, todavia, a preferência do Licitante Registrado sob quaisquer 
situações em igualdade de preços e condições. 
5.3. DO CADASTRO DE RESERVA: 
5.3.1. Serão registrados na presente Ata de Registro de Preço os quantitativos adjudicados ao licitante 
vencedor, sendo que os licitantes remanescentes poderão optar para se inserir no CADASTRO DE 
RESERVA, com preços e condições iguais aos do Licitante Registrado, excluídas quaisquer vantagens 
dispostas no edital ou por força da Lei Complementar 123/2006. 
5.3.2. Será incluído na respectiva ata de registro de preços, no bojo da ata ou na forma de anexo, o 
registro dos licitantes, que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços iguais aos do 
licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observado o disposto na Lei 14.133/21. 
5.3.3. A convocação para assinar a ata de registro de preços obedecerá a ordem de classificação na 
licitação correspondente, e serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante 
vencedor. 
5.3.4. O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata de registro de preços, 
observadas as hipóteses e condições previstas na Lei 14.133/21 
5.3.5. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem anterior, serão classificados 
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva. 
5.3.6. a habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva, a que se refere na lei 
14.133/21, , será efetuada quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 
5.3.7. Havendo necessidade de alteração na forma de pagamento ou readequação dos preços de 
mercado, por situações que gerem prejuízo à Administração, poderá o Órgão Gerenciador optar pelo 
negociação com o licitante registrado, convocando os fornecedores registrados no CADASTRO DE 
RESERVA, observadas as mesmas condições mantidas as 
mesmas condições de preço e fornecimento, promover o cancelamento do registro de preço, ou ainda 
pela realização de novo procedimento licitatório, observados os preços firmadas no registro em 
vigência. 

 
6. DA VEDAÇÃO DE ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS: 
6.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
7.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
7.4. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
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7.6. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS: 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
8.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
8.3. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
8.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
8.5. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
8.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
8.8. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, Item 9.1., sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.9. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados no Item 9.1. 
8.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
8.11. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.1. e no item 7.2., o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.12. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
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9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.2.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 
9.2.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos na Lei 14.133/21. 
9.2.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.2.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
9.2.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos item 9.2.3., a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
10.3. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
10.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Lei 14.133/21; 
10.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.6. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 
de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no Item 10 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
10.8. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
10.9. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
10.9.1. Por razão de interesse público; 
10.9.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.9.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, 
10.10. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do disposto no dispositivo da Lei 14.133/21, de adotar as medidas 
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

 
11. DAS PENALIDADES: 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Termo de Referência. 
11.2. Aplicam as sanções aos integrantes do cadastro de reserva, que convocados, não cumprirem 
injustificadamente com os compromissos assumidos após terem assinado a Ata. 
11.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
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do pactuado nesta ata de registro de preço conforme dispõe a Lei 14.133/21, exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante ou 
aderidos não partícipes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade, conforme previsto na Lei 14.133/21. 
11.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no Item 9.1., dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
11.5. As infrações e sanções administrativas estão dispostas no Termo de Referência – Anexo I, ao 
Edital. 

 
12. . DAS PUBLICAÇÕES: 
12.1. A Ata de Registro de Preços e o eventual Instrumento de Contrato celebrado serão devidamente 
publicados, nos meios de publicação necessários e no Sitio Eletrônico Oficial da Administração, no 
endereço eletrônico https://edeia.go.gov.br/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 

 
13. CONDIÇÕES GERAIS: 
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
13.2. No caso de adjudicação por preço menor por itens, só será admitida a contratação de parte de 
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 
ou a entidade. 
13.3. A Ata será formalizada e assinada preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 
13.4. Fica eleito o foro da Comarca de Edeia- GO, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes da 
execução e cumprimento do mesmo, renunciando a qualquer outro, por mais especial que se 
apresente. 

 
 

 
Todos os participantes assinam a presente ARP 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
Proc. N. 022/2026 
Pregão Eletrônico n. 022/2026 Município de Edéia-GO 
 

 
Atendendo ao Edital do Pregão Eletrônico N.º  /  em epígrafe, que visa a 

aquisição de medicamentos de uso veterinário, destinados ao controle de zoonoses e tratamento de 
animais em situação de vulnerabilidade, para atendimento das demandas da Secretaria do Meio 
Ambiente de Edéia/GO, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I, parte integrante 
deste Edital. 

 

DADOS DA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE 

Razão Social/Nome  
CNPJ/CPF  
ENDEREÇO COMPLETO  
TELEFONE/FAX  
E-MAIL  
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  
RG  
CPF  
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